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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
 

O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP - tem por objetivo 
identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no 
Documento de Formalização de Demanda - DFD, bem como demonstrar a 
viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as 
informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação. 
 

Área demandante Escola do Legislativo / Programa Parlamento Jovem 2025 
Responsável Camila Jéssica Carvalho da Silva 

 
1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação em vista destina-se a aquisição de camisetas aos 
alunos, servidores e vereadores integrantes do programa Parlamento Jovem da 
Câmara Municipal, que participarão da edição do Parlamento Jovem 2025.  

O projeto Parlamento Jovem tem como objetivo estimular a 
participação política da juventude, propiciando aos estudantes momentos de 
reflexão e aprofundamento sobre o papel do Poder Legislativo Municipal e a 
importância da política em uma sociedade democrática 

A confecção das camisetas personalizadas visa a fácil identificação 
visual dos estudantes, servidores e vereadores envolvidos com as ações do 
projeto parlamento jovem, bem como contribuir para divulgação e apropriação da 
importância do Parlamento Jovem para o processo educacional brasileiro, no 
momento da realização dos trabalhos cotidianos dentro da Câmara Municipal, das 
visitações às escolas do município e distritos na realização de projetos, reuniões, 
palestras, plenárias e encontros regionais com todas as Câmaras participantes do 
projeto e os alunos envolvidos. 

A camiseta em malha fria, macia e resistente, com manga curta se 
constituiu como produto mais adequado para a utilização dos participantes do 
projeto em questão por proporcionar maior durabilidade e conforto, pois serão 
utilizadas durante vários meses, por isso da escolha recair sobre o referido 
material e tecido. 

Diante do exposto, concluímos que a contratação do objeto, ora em 
tela, é imprescindível para darmos continuidade nas atribuições inerentes à 
administração pública para que ocorra o bom funcionamento programa, que 
continuará trazendo benefícios diretos e indiretos aos estudantes participantes, 
sendo possível estabelecer o padrão que se pretende de forma objetiva por meio 
das especificações usualmente empregadas por fornecedores do ramo. 

O estimativo com a quantidade a ser adquirido, está listado no Item 4 – 
Estimativa das Quantidades. 
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2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
A Câmara não possui um Plano Anual de Contratações – PAC. 

 
3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A empresa que participar do processo licitatório deverá atuar no ramo 
pertinente ao objeto da licitação. 

A entrega do bem adquirido deverá ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias, 
contados da data da assinatura do contrato ou documento equivalente. 

A entrega do material deverá ocorrer durante o expediente no endereço 
da sede da Câmara Municipal, em horário de expediente (12h às 18h), sem ônus 
de frete/transporte à Contratante. 

Caso não seja possível a entrega no prazo determinado, deverá o 
fornecedor comunicar, imediatamente, à Administração, as razões respectivas, 
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 

Os produtos deverão ser de primeira qualidade, em atendimento as 
especificações discriminadas no termo de referência e estar dentro dos padrões 
de aceitabilidade. Comprovada a inferioridade, alteração ou inadequação de 
qualquer produto, responderá a licitante vencedora por danos causados oriundos 
da utilização dos mesmos. 

O fornecedor deverá remontar a arte da camiseta e enviar à Câmara 
Municipal, pelo e-mail licitacao@camaracarandai.mg.gov.br, antes de iniciar a 
confecção, visando à aprovação. 

O objeto será recebido provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo 
fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo.  

O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Os bens rejeitados, no todo 
ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta, deverão ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

O objeto será recebido definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, 
contados do recebimento provisório ou do prazo para substituição dos bens 
rejeitados, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade 
do serviço. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
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O material deve possuir qualidade mínima, conforme especificação 
técnica, obedecendo às normas de fabricação NBR, a fim de garantir a qualidade 
mínima dos produtos. 

Uma vez que as especificações do objeto são usuais no mercado e os 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, 
entendemos pela caracterização de bens comuns. 

Sobre a caracterização do objeto como sendo bens e serviços comuns, 
a Lei Federal nº 14.133/21, em seu art. 6º, inc. XIII considera que, aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio 
de especificações usuais de mercado. 

A Equipe de Planejamento recomenda o prosseguimento da 
contratação direta de empresa através de dispensa de licitação com fulcro no art. 
75, II, da Lei Federal nº. 14.133/2021, com critério de julgamento “Menor Preço 
por Item”, modo de disputa “Aberto” e orçamento não sigiloso.  

A vigência contratual deverá ser de 20 (vinte) dias, contados da 

emissão da Ordem de Compra (OC). 
 

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
A quantidade estimada do bem a ser adquirido encontra-se na tabela 

abaixo, baseada no documento de formalização da demanda apresentado pelo 
setor requisitante deste processo. 

Item Descrição detalhada Unid. Quant. 

1 

 
CAMISA - MANGA CURTA 

Camisa manga curta, personalizada, gola redonda, na malha fria, malha PV 
Premium antipilling (bolinha), composição 65% de poliéster e 35% de viscose, cor 
preta, com logomarcas do Parlamento Jovem 2025, silkada, conforme imagem em 

anexo. 
 
Tamanhos:  

10 unidades – M  
10 unidades – G 
05 unidades – GG 

05 unidades – EXG  
05 unidades – P – Baby Look 
05 unidades – M – Baby Look 

 

Unid. 40 

 

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à 

solução exige a contratação de empresa cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto pretendido.  

Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e 
entidades, por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a 
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 
atendessem às necessidades do Legislativo. Não se observou maiores variações 
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quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual se 
pretende contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada 
a cada caso, a depender da permissibilidade normativa.  

No levantamento de mercado identificou-se que há somente uma 
solução técnica e economicamente viável, em razão da singularidade do objeto a 
ser executado: a aquisição dos produtos. 

Para determinação do preço estimado foram utilizados parâmetros de 
forma combinada, tais como: Contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP;   e 
diretamente com fornecedores locais. 
 
6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Para cálculo da estimativa foi feito uma pesquisa de preços por meio do 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP em busca de contratações 
similares de outros entes da Administração Pública e com fornecedores locais; no 
sentido de encontrar os valores realísticos do bem a ser adquirido de forma a 
subsidiar a contratação mais vantajosa para a Administração. 
 

Órgão/Fornecedor 
Data da Compra, Homologação, 
Empenho, Contrato ou Cotação 

Item 1 

Josiane Aparecida Moreira Nunes 11/08/2025 40,00 

Luciana Kauri Miki 08/08/2025 42,00 

Câmara Municipal de Conceição do Rio Verde/MG 17/07/2025 45,90 

Câmara Municipal de Alfredo Vasconcelos 16/06/2025 33,90 

Câmara Municipal de Paraopeba/MG 13/01/2025 58,00 

Câmara Municipal de Três Corações/MG 05/06/2025 44,00 

VALOR MÉDIO UNITÁRIO DO ITEM  43,97 

VALOR MÉDIO TOTAL DO ITEM  1.758,80 

 
7 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução de mercado que atende a demanda da Câmara Municipal 
para a aquisição dos produto é a contratação de empresa para o fornecimento do 
bem, sendo a forma mais eficiente e econômica para atender a demanda. 

A aquisição do produto é necessária para atender à demanda da Escola 
do Legislativo da Câmara Municipal, em função da realização do Projeto 
“Parlamento Jovem de Minas 2025”, visando a adequada vestimenta aos jovens 
integrantes do projeto, identificando com mais clareza os participantes durante os 
encontros, na Plenária Municipal, Plenária Regional e Plenária Estadual. 

Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da 
Administração estarão dispostos no Termo de Referência, entre eles as 
obrigações e responsabilidades da contratada e demais especificidades do objeto. 

 
8 – JUSTIFICATIVA PARA NÃO PARCELAMENTO 
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Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea „b‟, inciso V, 
do art. 40 da Lei n.º 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre 
outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia 
de escala. 

A contratação a que se refere o presente Estudo Técnico Preliminar se 
dará em um único item. Somente um item será adquirido, de mesmo 
modelo/especificações, variando-se em tamanhos distintos, devendo ser, portanto, 
contratado de um mesmo fornecedor, por ser esta a alternativa mais viável para 
este tipo de aquisição. 

Não se verificou haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de 
economia de escala, desse modo, a ampla participação de licitantes não será 
impactada na execução da totalidade do objeto. A contratação é tecnicamente 
viável e economicamente terá maior aproveitamento do mercado e ampliação da 
competitividade. 

 
9 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Espera-se que a presente aquisição, atenda as necessidades de 
padronização e identificação dos participantes e demais envolvidos no Programa 
Parlamento Jovem. 

Com a aquisição do material, busca-se também, atender ao princípio da 
economicidade, cuja meta é a obtenção da melhor relação custo-benefício 
possível de material em recursos financeiros, econômicos e administrativos possa 
alcançar, permitindo assim que os serviços sejam realizados de forma rápida, 
econômica e sustentável.  

 
10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Não se vislumbra a necessidade de tomada de providências de 
adequações para a solução a ser contratada. A Instituição não terá que realizar 
adequações/alterações uma vez que se trata apenas de aquisição de produto. 

Deve-se se atentar sobre a data de entrega do insumo, após a 
conclusão do certame, disponibilizando um servidor competente para o 
recebimento e conferência do item recebido.  
 
11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a 
viabilidade e contratação desta demanda, sendo a contratação gerenciada 
diretamente entre a Administração Pública e o fornecedor. 
 
12 – IMPACTOS AMBIENTAIS 
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Para a aquisição não existem impactos ambientais previstos, pois se 
trata de simples aquisição de produto. O material ofertado deve ser fornecido por 
fornecedores compromissados com o meio ambiente, que mantenham programa 
continuado de sustentabilidade ambiental. 

 
13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Equipe de Planejamento da Contratação, após concluir os Estudos 
Técnicos Preliminares aqui registrados, tendo em vista a disponibilidade deste 
objeto no mercado e que esse tipo de aquisição é essencial para a manutenção 
das atividades do programa Parlamento Jovem, tem-se que essa contratação é 
plenamente viável e imprescindível. 

Com vistas a instruir o presente ETP, encaminhamos em anexo os 
seguintes documentos:    

a) Avaliação prévia - Pesquisa de Preços/Justificativa de Preços;  
b) Mapa de Riscos atinente a sugestão apresentada. 

Assim, encaminhamos este Estudo Técnico Preliminar para análise e 
deliberação, pelo órgão demandante, acerca do acolhimento ou não da avaliação 
empreendida, bem como da formalização da contratação sugerida. 

 
14 – RESPONSÁVEIS 

 
Carandaí, 11 de agosto de 2025. 

 
 

ELAINE MIRANDA MELO BAETA 

-Agente de Comissão de Contratação e Apoio- 
Matrícula 41 

 
 

KERIN DA CUNHA ALMADA 
-Agente de Comissão de Contratação e Apoio- 

Matrícula 8 
 
 

LUCIANO RODRIGUES PEREIRA 

-Agente de Comissão de Contratação e Apoio- 
Matrícula 3 


